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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 119/2019
 

DISPÕE  SOBRE  A  PROIBIÇÃO  DE  CONCEDER  INCENTIVOS
FISCAIS  A  EMPRESAS  QUE  TENHAM  ENVOLVIMENTO  EM
CORRUPÇÃO  DE  QUALQUER  ESPÉCIE  OU  ATO  DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  POR AGENTE PÚBLICO NO
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ.
 

Art. 1º O município de Itajaí fica proibido de conceder incentivos fiscais a empresas envolvidas em corrupção de qualquer
espécie ou ato de improbidade administrativa por agente público.

Art. 2º As empresas que celebrarem acordo de leniência, após o cumprimento das sanções previstas na Lei Federal nº
12.846/2013, especialmente o pagamento de multa pelos atos ilícitos praticados, terão suspensa a vedação prevista no
artigo 1º desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA:
 

Incluso, encaminho à apreciação dessa Casa Legislativa o Projeto de Lei que dispõe sobre a proibição de concessão de
incentivos  fiscais  a  empresas  que  tenham  envolvimento  em  corrupção  de  qualquer  espécie  ou  ato  de  improbidade
administrativa por agente público no município de Itajaí, na forma que indica.
 
O  artigo  37  da  Constituição  Federal  de  1988 afirma que  são  princípios  norteadores  da  Administração  Pública  Direta  e
Indireta, dentre outros, a moralidade, legalidade e a eficiência.
 
Desse modo, a concessão de incentivos fiscais, no âmbito do Município de Itajaí, às empresas envolvidas em corrupção ou
ato de improbidade administrativa e incongruente com os preceitos do Estado Democrático de Direito.
 
Neste sentido, é indispensável que as empresas beneficiadas por incentivos fiscais possuam reputação ilibada.
 
Diante do exposto, solicito a respectiva apreciação, na certeza de que após o trâmite regular, será ao final deliberado e
aprovado na forma regimental.

 
SALA DAS SESSÕES, EM 08 DE MAIO DE 2019

EDUARDO ILTO GOMES
VEREADOR - PRP
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